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A Câmara Municipal de Vereadores aprovou, em sessões realizadas a 19 de março / 30 de março de 1990, e PROMULGA, em sessão solene realizada a 01 de abril de 1990, a LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE PALESTINA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PALESTINA

A Câmara Municipal de Palestina, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 29 da Constituição Federal, votou e promulga a seguinte Lei Orgânica:

TÍTULO l

DOS FUNDAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Palestina é uma unidade do território do Estado de São Paulo, com personalidade jurídica de direito público interno e autonomia, nos termos assegurados pelas constituições estadual e federal.

Art. 2º - O Município de Palestina, para fins administrativos, compreende a sede e os distritos de Jurupeba e Duplo Céu.

Parágrafo Único - Novos distritos poderão ser criados, atendidos os requisitos estabelecidos em lei estadual, garantida a participação popular.

Art. 3º - O Município de Palestina terá como símbolos a bandeira, o brasão de armas e o hino, estabelecidos em lei municipal.

Art. 4º - Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 5º São objetivos dos cidadãos do Município de Palestina:

l - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - contribuir para o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais na área urbana e na área rural;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça. sexo, cor, idade, crença religiosa e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 6º - Os direitos e deveres individuais e coletivos consignados na Constituição Federal integram esta Lei Orgânica e devem ser divulgados pelos Poderes do Município para que deles tenham conhecimento os cidadãos, e possam exigir o cumprimento por parte das autoridades e cumprir, por sua parte, o que cabe a cada habitante deste Município.

TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

CAPÍTULO l

DA COMPETÊNCIA

Art. 7º - Compete ao Município:

l - legislar sobre assuntos de interesse local:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual pertinente;

V - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei:

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, entre outros, os seguintes serviços:

a) - transporte coletivo urbano e intermunicipal;

b) - abastecimento de água e esgotos sanitários:

c) - mercados, feiras e matadouros locais;

d) - cemitérios e serviços funerários;

e) - iluminação pública;

f) - limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar a ensino fundamental;

VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população:

IX - promover a cultura e a recreação:

X - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico local, observados e legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;

XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades econômicas, inclusive a artesanal;

XII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições fixadas em lei municipal;

XIV - realizar programas de apoio às práticas desportivas:

XV - realizar programas de alfabetização:

XVI - realizar atividades de defesa civil, em coordenação com a União e o Estado;

XVII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano:

XVIII - elaborar e executar o plano diretor:

XIX - executar obras de:

a) - abertura, pavimentação e conservação de vias:

b) - drenagem pluvial:

c) - construção e conservação de estradas vicinais:

d) - construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortos florestais;

e) - edificação e conservação de prédios públicos municipais:

XX - fixar:

a) - tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de taxis:

b) - horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços:

XXI - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais:

XXII - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;

XXIII - conceder licença para:

a) - localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços;

b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propaganda;

c) exercício de comércio eventual ou ambulante;

d) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, observadas as prescrições legais;

e) prestação dos serviços de taxis.

Art 8º - Além das competências previstas no artigo anterior, o Município atuará em cooperação com a União e o Estado para o exercício das competências enumeradas no artigo 23 da Constituição Federal, desde que as condições sejam do interesse do Município.

CAPITULO II

DAS VEDAÇÕES

Art. 9º - Ao Município é vedado:

l - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança:

II - recusar fé aos documentos públicos;

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;

IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço de alto-falante, quer por qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou de fins estranhos à administração;

V - fazer publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social, assim como aquele de qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI - conceder isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de dívidas, sem que lei específica os tenha instituído;

VII - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

VIII - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicadà a lei que os instituiu ou aumentou;

XIX - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros Municípios:

b) templos de qualquer culto:

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos de lei federal.

TÍTULO III

DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO l

DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 10 - O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo Único - É vedada aos Poderes Municipais a delegação recíproca de atribuições, salvo nós casos previstos em lei.

CAPITULO II

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO l

DA CAMARA MUNICIPAL

Art. 11 - A função legislativa do Município é exercida pela Câmara Municipal, composta de Vereadores, eleitos através de sistema proporcional, entre cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto direto e secreto.

§ lº - Cada legislatura terá a duração de quatro anos.

§ 2º - A Câmara Municipal terá nove vereadores, nos termos da Constituição Federal.

SEÇAO II

DA POSSE DOS VEREADORES

Art. 12 - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória, a partir de 1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros.

§ 1º - Sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse, cabendo ao Presidente prestar o seguinte compromisso:

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, desempenhar o mandato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município e bem-estar de seu povo”.

§ 2º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário que for designado para esse fim fará a chamada nominal de cada Vereador, que declarará:

“Assim o prometo”.

§ 3º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo aceito pela Câmara Municipal.

§ 4º - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer declaração de seus bens, cujo original ficará arquivado na Câmara Municipal e constará resumidamente da ata.

SEÇÃO III

DA ELEIÇÃO DA MESA

Art. 13 - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa, ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

§ 1º - O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente.

§ 2º - Na hipótese de não haver número suficiente para a eleição da Mesa, o Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, o mais votado entre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.

§ 3º - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á obrigatoriamente na última sessão ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos em 1º de janeiro.

§ 4º - Na constituição da Mesa assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos com representação na Câmara.

§ 5º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, na hipótese de faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições, devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre o processo de destituição e sobre a substituição do membro destituído.

§ 6º - A Mesa da Câmara será composta de:

Presidente;

Vice-Presidente;

1º Secretário;

2º Secretário.

§ 7º - Os membros da Mesa Diretora se substituem, no caso de ausência temporária, na ordem de sua composição.

SEÇÃO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 14 - Compete à Mesa da Câmara Municipal, além de outras atribuições estipuladas no Regimento Interno:

l - baixar, mediante portaria, as medidas referentes aos servidores da Secretaria da Câmara, como provimento e vacância de cargos públicos, e ainda, abertura de sindicância, processos administrativos e aplicação de penalidades;

II - propor projeto de resolução que disponha sobre:

a) Secretaria da Câmara e suas alterações:

b) criação, transformação ou extinção de cargos, remuneração de servidores da Câmara, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias:

c) apresentar projeto de lei dispondo sobre autorização para abertura de créditos adicionais, quando o recurso a ser utilizado for proveniente da anulação de dotação da Câmara:

d) declarar a perda do mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer de seus membros nos casos previstos em lei e nesta Lei Orgânica.

Art. 15 - Compete ao Presidente da Câmara Municipal:

l - representar a Câmara Municipal:

II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara;

III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;

IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis que receberem sanção tácita e as cujo veto tenha sido rejeitada pelo Plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal;

V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas;

VI - declarar extindo o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos em lei;

VII - exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos previstos em lei:

VIII - designar comissões especiais nos termos regimentais;

IX - mandar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas;

X - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com membros da comunidade:

XI - administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos pertinentes a essa área de gestão.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara somente manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses:

l - na eleição da Mesa Diretora:

II - quando a matéria exigir. para a sua aprovação, o voto favorável de dois terços ou da maioria absoluta dos membros da Câmara;

III - quando ocorrer empate em qualquer votação no Plenário.

Art. 16 - Compete ao Vice-Presidente da Câmara Municipal:

l - substituir o Presidente em suas faltas, ausências, impedimentos ou licença;

II - promulgar e fazer publicar as resoluções e os decretos legislativos sempre que o Presidente, ainda que se ache em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estabelecido;

III - promulgar e fazer publicar as leis quando o Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara, sucessivamente, tenham deixado de fazê-lo, sob pena de perda do mandato de membro da Mesa.

Art. 17 - Compete ao Secretário da Câmara Municipal:

l - redigir as atas das sessões secretas e das reuniões da Mesa Diretora:

II - acompanhar e supervisionar a redação das atas demais sessões e proceder à sua leitura;

III - fazer a chamada dos Vereadores;

IV - fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos:

V - substituir os demais membros da Mesa, quando necessário;

VI - exercer outras atribuições estabelecidas no Regimento Interno.

SEÇÃO V

DAS COMISSÕES

Art. 18 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais, constituídas na forma e com as atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação.

§ lº - Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da Câmara.

§ 2º - Cabe às comissões, em razão da matéria de sua competência:

l - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recursos de um décimo dos membros da Câmara;

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

III - convocar Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão

VI - apreciar programas de obras e planos e sobre eles emitir parecer;

VII - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução;

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem deferidas pelo Regimento Interno.

Art. 19 - As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Art. 20 - Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao Presidente da Câmara que lhe permita emitir conceitos ou opiniões, junto às comissões, sobre projetos que nelas se encontrem para estudo.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara enviará o pedido ao Presidente da respectiva comissão, a quem caberá deferir ou indeferir o requerimento, indicando, se for o caso, dia e hora para o pronunciamento e seu tempo de duração.

SEÇÃO VI

DOS VEREADORES

Art. 21 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município.

Art. 22 - Os Vereadores não poderão:

l - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com o Município ou com concessionárias de serviços públicos municipais, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado do Município e de empresas concessionárias de serviços públicos municipais:

II - desde a posse:

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela exerça função remunerada;

b) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

 Art. 23 - Perderá o mandato o Vereador:

l - que infringir qualquer das proibições estabelecidas pela Constituição Federal, inclusive as referidas no artigo anterior;

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à quarta parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo em caso de licença ou de missão oficial autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos:

V - quando decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal;

VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado:

VII - que deixar de residir no Município:

VIII - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido nesta Lei Orgânica.

§ 1º - Extingue-se o mandato, e assim será declarado pelo Presidente da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por escrito do Vereador.

§ 2º - Nos casos dos incisos l, II, VI e VII. deste artigo, a perda do mandato será decidida pela Câmara, por voto escrito e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla defesa.

§ 3º - Nos casos dos incisos III, IV. V e VIII, a perda do mandato será declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer Vereador ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla defesa.

Art. 24 - O exercício de vereança por servidor público se dará de acordo com as determinações da Constituição Federal.

Parágrafo Único - O Vereador ocupante de cargo. emprego ou função pública municipal é inamovível de ofício pelo tempo de duração de seu mandato.

Art. 25 - O Vereador poderá licenciar-se:

l - por motivos de saúde, devidamente comprovados:

II - para tratar de interesse particular, desde que o período de licença não seja superior a 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa.

§ 1º - Nos casos dos incisos l e II, não poderá o Vereador reassumir antes que se tenha escoado o prazo de sua licença.

§ 2º - Para os fins de remuneração, considerar-se-á como em exercício o Vereador licenciado nos termos do inciso l.

§ 3º - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou equivalente será licenciado, podendo optar pela remuneração da vereança.

§ 4º - O afastamento para o desempenho de missões temporárias de interesse do Município nao será considerado como de licença, fazendo o Vereador jus à remuneração estabelecida.

Art. 26 - No caso de vaga, licença ou investidura no cargo de Secretário Municipal ou equivalente, far-se-á convocação do suplente pelo Presidente da Câmara.

§ 1º - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser considerado renunciante.

§ 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente da Câmara comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Tribunal Regional Eleitoral.

§ 3º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos Vereadores remanescentes.

SEÇÃO VII

DAS REUNIÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 27 — As sessões da Câmara serão públicas e só poderão ser abertas com a presença de, no mínimo, um terço dos seus membros.

Art. 28 — A discussão e a votação da matéria constante da ordem do dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.

Parágrafo Único - A aprovação da matéria colocada em discussão dependerá do voto favorável da maioria dos Vereadores presentes a sessão, ressalvados os casos previstos nesta lei.

Art. 29 - Não poderá votar o Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação, anulando-se a votação, se o seu voto for decisivo.

Art. 30 - O voto será público, salvo nos seguintes casos:

1- no julgamento de Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito;

2 - na eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos;

3 - na concessão de título de cidadão honorário;

4 - no exame de veto aposto pelo Prefeito.

Art. 31 - Independentemente de convocação, a sessão legislativa anual desenvolve-se de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto e 15 de dezembro.

Art. 32 - A sessão legislativa terá reuniões:

1 - ordinárias, as realizadas nos dias 5 (cinco), 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, a partir das 15 (quinze) horas.

Parágrafo Único - Serão transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.

II - extraordinárias, as convocadas pelo Presidente para se realizar em dias diversos das sessões ordinárias, excluídos os sábados, domingos ou feriados.

Parágrafo Único - Durante a sessão legislativa extraordinária, a Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada.

Art. 33 - As sessões solenes, conforme dispuser o Regimento Interno, poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara e em qualquer dia da semana.

SEÇÃO VIII

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 - O processo legislativo municipal compreende a elaboração de:

l - emendas à Lei Orgânica Municipal;

II - leis complementares:

III - leis ordinárias:

IV - decretos legislativos:

V - resoluções.

Art. 35 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta:

l - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;

II - do Prefeito Municipal;

III - de iniciativa popular.

§1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e votada em dois turnos de discussão e votação, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da Câmara.

§ 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

Art. 36 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Art.37— Compete privativamente ao Prefeito Municipal e iniciativa das leis que versem sobre:

l - regime jurídico dos servidores;

II – criação de cargos, empregos e funções na Administração do Município, ou aumento de sua remuneração:

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual;

IV - criaçào, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município:

Art. 38 - A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de lei subscrito por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores inscritos no Município, contendo assunto de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros.

§ lº - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se, para o seu recebimento pela Câmara, a identificação dos assinantes, mediante indicação do número do respectivo título eleitoral, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a informação do número total de eleitores do Município.

§ 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às normas relativas ao processo legislativo.

§ 3º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular serão defendidos na Tribuna da Câmara.

Art. 39 - São objetos de leis complementares as seguintes matérias:

l - Código Tributário Municipal;

II - Código de Obras ou de Edificações:

lII - Códico de Posturas;

IV - Código de Zoneamento;

V - Código de Parcelamento do Solo;

VI - plano diretor;

VII - regime jurídico dos servidores.

Parágrafo Único - As leis complementares exigem para a sua aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Art. 40 - Não será admitido aumento da despesa prevista:

l - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal.

Art. 41 - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazó fixado no caput deste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto veto e lei orçamentárias.

§ 2º - O prazo referido neste artigo não corre no período de recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de lei complementar.

Art. 42 — O projeto de lei aprovado pela Câmara será enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias, que o sancionará ou não no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do Prefeito Municipal importará em sanção.

§ 2º - Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, poderá vetá-lo total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.

§ 3º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e votação.

§ 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos membros da Câmara, mediante votação secreta.

§ 6º - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições até sua votação final.

§ 7º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação.

§ 8º - Se o Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos previsto, e ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a promulgará e, se este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo.

§ 9º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câmara.

Art. 43 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Art. 44 - A resolução destina-se a regular matéria político-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal;

Art. 45 - O decreto legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal.

Art. 46 - O processo legislativo das resoluções e dos decretos legislativos se dará conforme determinado no Regimento Interno da Câmara, observado, no que couber, o disposto nesta Lei Orgânica.

Art. 47 - O cidadão que desejar poderá usar da palavra durante a primeira discussão dos projetos de lei, para opinar sobre eles, desde que se inscreva em lista especial na Secretaria da Câmara, antes de iniciada a sessão.

§ 1º - Ao se inscrever, o cidadão deverá fazer referência à matéria sobre a qual falará, não lhe sendo permitido abordar temas que tenham sido expressamente mencionados na inscrição.

§ 2º - Caberá ao Presidente da Câmara fixar o número de cidadãos que poderá fazer uso da palavra em cada sessão.

§ 3º - O Regimento Interno da Câmara estabelecerá as condições e requisitos para o uso da palavra pelos cidadãos.

Art. 48 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno.

§ 1º - Caberá à comissão da Câmara Municipal:

l - examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual e sobre as contas do Município apresentadas anualmente pelo Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais, acompanhar e fiscalizar as operações resultantes ou não da execução do orçamento, sem prejuízo das demais comissões criadas pela Câmara Municipal.

§ 2º - As emendas serão apresentadas na comissão de finanças e orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma do Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal.

§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso:

l - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros e omissões;

b) com os dispositivos do projeto de lei;

§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5º - Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito Municipal nos termos de lei municipal, enquanto não viger a lei complementar de que trata o § 9º do art. 165 da Constituição Federal.

SEÇÃO IX

DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS

Art. 49 - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal no último ano da legislatura, até trinta dias antes das eleições municipais, vigorando para a legislatura seguinte, observado o disposto na Constituição Federal.

Art. 50 - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada determinando-se o valor em moeda corrente do País, vedada qualquer vinculação.

§ 1º - A remuneração de que trata este artigo será atualizada pelo índice de inflação, com a periodicidade estabelecida no decreto legislativo e na resolução fixadores.

§ 2º - A remuneração do Prefeito será composta de subsídios e verba de representaçao.

§ 3º - A verba de representação do Prefeito Municipal não poderá exceder a dois terços de seus subsídios.

§ 4º - A verba de representação do Vice-Prefeito não poderá exceder à metade da que for fixada para o Prefeito Municipal.

§ 5º - A remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e parte variável, vedados acréscimos a qualquer título.

§ 6º - A verba de representação do Presidente da Câmara, que integra a remuneração, não poderá exceder a dois terços da que for fixada para o Prefeito Municipal.

Art. 51 - A remuneração dos Vereadores terá como limite máximo dois terços do valor percebido como subsídio pelo Prefeito Municipal.

Art. 52 - Poderá ser prevista remuneração para as sessões extraordinárias, desde que observado o limite fixado no artigo anterior.

Art. 53 - A não fixação da remuneração do Prefeito Municipal, do Vice-Prefeito e dos Vereadores até a data prevista nesta Lei Orgânica implicará a suspensão do pagamento da remuneração dos Vereadores pelo restante do mandato.

Parágrafo Único - No caso da não fixação prevalecerá a remuneração do mês de dezembro do último ano da legislatura, sendo este valor atualizado monetariamente pelo índice oficial.

CAPITULO III

DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO l

DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 54 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funções políticas, executivas e administrativas.

Art. 55 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente, para cada legislatura, por eleição direta, em sufrágio universal e secreto, para um mandato de quatro anos, na forma estabelecida pela Constituição Federal.

Art. 56 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse perante a Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão solene.

§ 1º - Se a Câmara Municipal não estiver reunida no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição, o Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse perante a autoridade judicial competente.

§ 2º - Se até o dia 10 (dez) de janeiro o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e aceito pela Câmara Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

§ 3º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o Vice-Prefeito e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara Municipal.

§ 4º - No ato de posse e no término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração pública de bens.

§ 5º - No ato da posse o Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão compromisso de cumprir e fazer cumprir a Constituição Federal, a do Estado de São Paulo e esta Lei Orgânica, assim como observar a legislação em geral.

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão desincompatibilizar-se desde a posse, não podendo, sob pena de perda do cargo:

l - firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, concessionária de serviço público, salvo quando obedeça a cláusulas uniformes;

II - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, ressalvada a posse em virtude de concurso público:

III - ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo;

IV - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades já referidas no inciso l;

V - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada.

Art. 58 - E inelegível para o mesmo cargo, no período subsequente, o Prefeito e quem o houver sucedido ou substituído nos 6 (seis) meses anteriores à eleição.

Art 59 - Para concorrer a outro cargo, o Prefeito deve renunciar ao mandato até 6 (seis) meses antes do pleito.

Art. 60 - O Prefeito será substituído no caso de impedimento, e sucedido, no de vaga ocorrida após a diplomação, pelo Vice-Prefeito.

Art 61 - Vagando os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito, nos primeiros três anos de período governamental, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga.

Parágrafo Unico - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito ou vacância dos respectivos cargos, no último ano de período governamental, assumirá o Presidente da Câmara.

Art. 62 - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do mandato, salvo por período inferior a 15 (quinze) dias.

Art. 63 - O Prefeito poderá licenciar-se quando impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doença devidamente comprovada.

Parágrafo Único - No caso deste artigo e de ausência em missão oficial, o Prefeito licenciado fará jus à remuneração integral.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 64— Compete privativamente ao Prefeito:

l - representar o Município em Juizo ou fora dele;

II - exercer a direção superior da Administração Pública Municipal;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos para a sua fiel execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

VI - prover e extinguir os cargos públicos e expedir os demais atos referentes a situação funcional dos servidores, ressalvados os de competência da Câmara;

VII - decretar desapropriações por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;

VIII - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;

IX - permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros, observada a lei;

X - prestar, dentro de vinte dias, as informações solicitadas pela Câmara, por entidades representativas da população, referentes aos negócios públicos do Município, podendo prorrogar o prazo, justificadamente, por igual período;

XI - enviar à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e operações de crédito;

XII - enviar à Câmara Municipal projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos;

XIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, até trinta e um de março de cada ano, a sua prestação de contas e a da Mesa da Câmara, bem como os balanços do exercício findo;

XIV - fazer publicar os atos oficiais;

XV - aprovar projetos de edificação, planos de loteamento, arruamento e zoneamento urbano;

XVI - apresentar à Câmara Municipal o projeto do plano diretor;

XVII - decretar estado de calamidade pública;

XVIII - solicitar o auxílio da polícia estadual para garantia de cumprimento de seus atos;

XIX - subscrever ou adquirir ações;

XX - apresentar anualmente relatório sobre o estado das obras e serviços municipais, à Câmara de Vereadores obrigatoriamente e às entidades representativas da população que o exigirem.

SEÇÃO III

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 65 - Os crimes de responsabilidade do Prefeito e o processo de julgamento são os definidos na legislação federal.

Art. 66 - São crimes de responsabilidade os atos do Prefeito que atentarem contra a Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município e, especificamente contia:

l - a existência do Município;

II - o livre exercício da Câmara Municipal e das entidades representativas da população:

III - o exercício de direitos políticos, individuais e sociais;

IV - a probidade da administração;

V - a lei orçamentária;

VI - o cumprimento das leis e decisões judiciais.

Parágrafo Único - As infrações político-administrativas do Prefeito serão submetidas ao exame da Câmara Municipal.

SEÇAO IV

DA CONSULTA POPULAR

Art 67 - O Prefeito Municipal poderá realizar consultas populares sobre assuntos de interesse específico do Município, de bairro ou distrito, cujas medidas deverão ser tomadas diretamente pela Administração Municipal:

Art. 68 - A consulta popular poderá ser realizada sempre que a maioria absoluta dos membros da Câmara ou pelo menos 5% do eleitorado inscrito no Município, no bairro ou no distrito, com a identificação do título eleitoral, apresentarem proposição nesse sentido.

Art. 69 - A votação será organizada pelo Poder Executivo no prazo de dois meses após a apresentação da proposição. adotando-se cédula oficial que conterá as palavras SIM e NÃO, indicando, respectivamente, aprovação ou rejeição da proposição.

§ 1º - A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que comparecerem às urnas, em manifestação a que se tenham apresentado pelo menos 50% da totalidade dos eleitores envolvidos.

§ 2º - É vedada a realização de consulta popular nos quatro meses que antecedem as eleições para qualquer nível de Governo.

Art. 70 - O Prefeito Municipal proclamará o resultado da consulta popular, que será considerada como decisão sobre a questão proposta, devendo o Governo Municipal, quando couber, adotar as providências legais para sua execução.

TITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPITULO l

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 71 — A Administração Pública do Município obedecerá, no que couber, ao disposto no Capítulo VII do Título III da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

Art. 72 - O regime jurídico dos servidores públicos do Município será estabelecido em lei complementar, em que fiquem assegurados remuneração compatível com o mercado de trabalho para a função respectiva e oportunidade de progresso funcional para o servidor.

Art. 73 - A Administração Municipal obedecerá aos princípios de legalidade, impessoabilidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público, transparência e participação popular, bem como os demais princípios constantes na Constituição Federal e Estadual.

CAPITULO II

DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO l
DA PUBLICAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

Art. 74 - A publicação das leis e dos atos municipais far-se-á em órgão da imprensa local.

Parágrafo Único - No caso de não haver periódicos no Município, a publicação será feita por afixação, em local próprio e de acesso público, na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal.

Art. 75 - A formalização dos atos administrativos da competência do Prefeito far-se-á:

l - mediante decreto, numerado, em ordem cronológica, quando se tratar de:

a) regulamentação de lei;

b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei;

c) abertura de créditos especiais e suplementares;

d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de desapropriação ou servidão administrativa;

e) criação. alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando autorizada em lei;

f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura, não privativas de lei;

g) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da Administração;

h) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município e aprovação dos preços dos serviços concedidos ou autorizados;

i) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso de bens municipais:

j) medidas executórias do plano diretor;

l)estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas de lei;

II - mediante portaria, quando se tratar de:

a) lotação e relotação nos quadros de pessoal:

b) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual relativos aos servidores municipais;

e) criação de comissões e designação de seus membros;

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho:

e) autorização para contratação de servidores por prazo determinado e sua dispensa;

f) abertura de sindicância e processos administrativos e aplicação de penalidades:

g) outros atos que, por sua natureza e finalidade, não sejam objeto de lei ou decreto.

SEÇÃO II

DO FORNECIMENTO DE CERTIDÕES

Art. 76 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de seus direitos e esclarecimento de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de quinze dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição.

§ 1º - As requisições judiciais deverão ser atendidas no mesmo prazo, se outro não for fixado pela autoridade judiciária.

§ 2º - É lícito a qualquer cidadão solicitar informações e certidões de assuntos da Administração Municipal.

§ 3º - O Município adotará medidas para assegurar a celeridade da tramitação de expedientes administrativos, punindo, disciplinarmente, nos termos da lei, os servidores faltosos ou omissos.

SEÇÃO III

DA PUBLICIDADE

Art. 77 - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, ainda que custeados por entidades privadas:

a) deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social e será realizada de forma a não abusar da confiança do cidadão, não explorando sua falta de conhecimento ou experiência e não se beneficiar da sua credibilidade;

b) não poderá conter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

SEÇAO IV

DA DENOMINAÇAO

Art. 78 - E vedada a denominação de próprios municipais, vias e logradouros públicos, com o nome de pessoas vivas.

Parágrafo Único - A alteração de denominação depende de autorização legislativa.

SEÇÃO V

DAS OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, AQUISIÇÕES E ALIENAÇÕES

Subseção l

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 79 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, aquisições e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que:

a) assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei

b) permita somente as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Parágrafo Único - O Município deverá observar as normas gerais de licitação editadas pela União e as específicas constantes de lei estadual.

Subseção II

DAS OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS

Art. 80 - A administração pública, na realização de obras e serviços, não pode contratar empresas que desatendam as normas relativas à saúde e à segurança no trabalho.

Art. 81 - As licitações de obras e serviços públicos deverão ser precedidas da indicação do local onde serão executadas e do respectivo projeto técnico, que permita a definição precisa de seu objeto e previsão de recursos orçamentários, sob pena de invalidade da licitação.

Art. 82 - Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre mediante processo licitatório, a prestação de serviços públicos.

§ 1º - A permissão de serviço público, estabelecida mediante decreto, será delegada:

a) através de licitação;

b) a título precário.

§ 2º - A concessão de serviço público, estabelecida mediante contrato, dependerá de:

a) autorização legislativa;

b) licitação.

Subseção III

DAS AQUISIÇÕES

Art. 83 - A aquisição a base de troca, desde que o interesse público seja manifesto, depende de prévia avaliação dos bens móveis a serem permutados.

Art. 84 - A aquisição de um bem imóvel, por compra, recebimento de doação com encargo ou permuta, depende de prévia avaliação e autorização legislativa.

Subseção IV

DAS ALIENAÇÕES

Art. 85 - A alienação de um bem móvel do Município mediante doação ou permuta, dependerá de interesse público manifesto e de prévia avaliação.

§ 1º - No caso de doação, só será permitido para entidades que cumpram função social;

§ 2º - No caso de venda, haverá necessidade, também, de licitação:

§ 3º - No caso de ações, havendo interesse público manifesto, a negociação far-se-á por intermédio de corretor oficial da Bolsa de Valores.

Art. 86 - A alienação de um bem imóvel do Município mediante venda, doação com encargo, permuta ou investidura, depende de interesse público manifesto, prévia avaliação e autorização legislativa.

§ Iº - No caso de venda, haverá necessidade, também, de licitação.

§ 2º - No caso de investidura, dependerá apenas de prévia avaliação.

CAPITULO III

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

SEÇÃO l

DO REGIME JURÍDICO ÚNICO

Art. 87 - Lei complementar instituirá regime jurídico único para os servidores municipais, observado o disposto no Art. 39 da Constituição Federal.

SEÇÃO II

DA INVESTIDURA

Art. 88 - O ingresso em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

§ lº - E vedada a estipulação de limite de idade para ingresso por concurso na administração pública.

§ 2º - O prazo de validade do concurso será de dois anos, prorrogável, uma vez, por igual período.

SEÇÃO III

DA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

Art. 89 - A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.

SEÇÃO IV

DA REMUNERAÇÃO

Art. 90 - A revisão geral da remuneração dos servidores públicos far-se-á sempre na mesma data.

§ 1º - A lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observado, como limite máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito.

§ 2º - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

§ 3º.. O vencimento é irredutível;

§ 4º - O vencimento nunca será inferior ao salário mínimo, mesmo para os que o percebem de forma variável.

§ 5º - O décimo terceiro salário terá por base a remuneração integral ou o valor da aposentadoria.

§ 6º - A retribuição pecuniária do trabalho noturno será superior a do diurno.

§ 7º - O vencimento terá um adicional para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.

§ 3º - O servidor deverá receber salário família em razão de seus dependentes.

§ 9º - A duração do trabalho normal não poderá ser superior a 8 horas diárias e 44 semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada na forma da lei.

§ 10º - O repouso semanal remunerado será concedido preferencialmente aos domingos.

§ 11º - O serviço extraordinário deverá corresponder a uma retribuição pecuniária superior, no mínimo e, cinquenta por cento a do normal.

§ 12º - O vencimento, vantagens, proventos de aposentadoria e qualquer parcela remuneratória, pagos com atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais aplicáveis a espécie.

§ 13º - É vedada a participação dos servidores municipais no produto da arrecadação de tributos, multas, inclusive as da dívida ativa, a qualquer título.

§ 14º - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser concedidas por lei e quando atendam efetivamente o interesse público e as exigências do serviço.

SEÇÃOV

DAS FERIAS

Art. 91 - As férias anuais, de trinta dias, serão pagas com pelo menos, um terço a mais do que a remuneração normal.

SEÇÃO VI

DAS LICENÇAS

Art. 92 - A licença a gestante, sem prejuízo do emprego e da remuneração, terá a duração de 120 dias.

Parágrafo Único - O prazo da licença-paternidade será fixado em lei.

SEÇÃO VII

DO DIREITO DE GREVE

Art. 93 - O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar.

SEÇÃO VIII

DA ASSOCIAÇÃO SINDICAL

Art. 94 - É garantido ao servidor público municipal o direito à livre associação sindical.

SEÇÃO IX

DA ESTABILIDADE

Art. 95 - São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público.

SEÇÃO X

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 96 - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

SEÇÃO XI

DA APOSENTADORIA

Art. 97 - O servidor será aposentado:

l - por invalidez permanente;

II - compulsoriamente, aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III - voluntariamente:

a) aos 35 anos de serviço, se homem e aos 30, se mulher, com proventos integrais;

b) - aos 30 anos de serviço, se homem e aos 25, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Parágrafo Único - Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade particular, rural e urbana, hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei

SEÇÃO XII

DOS PROVENTOS E PENSÕES

Art. 98 - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade e estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

Parágrafo Único - O benefício da pensão por morte corresponderá a totalidade da remuneração ou proventos do servidor falecido, até o limite fixado em lei, observado o disposto neste artigo.

SEÇÃO XIII

DO REGIME PREVIDENCIARIO

Art. 99 - O Município estabelecerá, por lei, o regime previdenciário dos seus servidores.

CAPITULO V

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 100 - Compete ao Município instituir os seguintes tributos:

l - impostos sobre:

a) propriedade predial e territorial urbana;

b) transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;

c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel;

d) serviços de qualquer natureza, definidos em lei complementar;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos àsua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

Parágrafo Único - O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, previsto no inciso l, alínea “a”, poderá ser progressivo, nos termos da lei, de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade.

Art. 101 - A administração tributária é atividade vinculada, essencial ao Município e deverá estar dotada de recursos humanos e materiais necessários ao fiel exercício de suas atribuições, principalmente no que se refere a:

l - cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas:

II - lançamento dos tributos;

III - fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias:

IV - inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial.

Art. 102 - O Prefeito Municipal promoverá periodicamente a atualização da base de cálculo dos tributos municipais.

§ lº - A base de cálculo do imposto predial e territorial urbano — IPTU - será atualizada anualmente, antes do término do exercício, podendo para tanto ser criada comissão.

§ 2º - A atualização da base de cálculo do imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza, cobrada de autônomos e sociedades civis, obedecerá aos índices oficiais de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 3º - A atualização da base de cálculo das taxas decorrentes do exercício do poder de polícia municipal obedecerá aos índices de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 4º - A atualização da base de cálculo das taxas de serviços levará em consideração a variação de custos dos serviços prestados ao contribuinte ou colocados à sua disposição, observados os seguintes critérios:

l - quando a variação de custos for inferior ou igual aos índices oficiais de atualização monetária, poderá ser realizada mensalmente:

II - quando a variação de custos for superior àqueles índices, a atualização poderá ser feita mensalmente até esse limite, ficando o percentual restante para ser atualizado por meio de lei que deverá estar em vigor antes do início do exercício subsequente.

Art. 103 - A concessão de isenção e anistia de tributos municipais dependerá de autorização legislativa, aprovada por maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

CAPITULO VI

DOS ORÇAMENTOS

Art. 104 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

l - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1º - O plano plurianual compreenderá:

l - diretrizes, metas e objetivos para as ações municipais de execução plurianual;

II - investimentos de execução plurianual;

III - gastos com a execução de programas de duração continuada.

§ 2º - As diretrizes orçamentánas compreenderão:

l - as prioridades da Administração Pública Municipal;

ll - orientações para a elaboração da lei orçamentária anual;

III - alterações na legislação tributária.

§ 3º - O orçamento anual compreenderá:

l - o orçamento fiscal da Administração;

II - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades a ela vinculados.

CAPÍTULO VII

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 105 - O Governo Municipal deverá manter processo permanente de planejamento, visando promover o desenvolvimento do Município, o bem-estar da população e a melhoria da prestação dos serviços públicos municipais.

Art. 106 - A elaboração e a execução dos planos e dos programas do Governo Municipal obedecerão às diretrizes do plano diretor e terão acompanhamento e avaliação permanentes, de modo a garantir o seu êxito e assegurar sua continuidade.

Art. 107 - O planejamento das atividades do Governo Municipal obedecerá às diretrizes deste capítulo e será feito por meio da elaboração e manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes instrumentos:

l - plano diretor:

II - plano de governo;

III - lei de diretrizes orçamentárias;

IV - orçamento anual;

V - plano plurianual.

Art. 108 - Para manter acompanhamento e supervisão do seu planejamento econômico e sócio-cultural, o Município poderá instituir um colegiado, com ação permanente, presidido pelo Prefeito e composto pelo Vice-Prefeito, Presidente da Câmara, líderes da maioria e da Oposição e dois representantes de associações locais.

TÍTULO V

DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO l

DA ORDEM ECONÔMICA

SEÇAO I

DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Art 109 - O Município estabelecerá, mediante lei, em conformidade com as diretrizes do plano diretor, normas sobre zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo.

§ lº - O plano diretor deverá considerar a totalidade do território municipal.

§ 2º - O Município manterá critérios para regularização e urbanização, assentamentos e loteamentos irregulares.

Art. 110 - É facultado ao Município, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, sub-utilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

l - parcelamento ou edificação compulsórios:

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo:

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com resgate de 10 anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Art. 111 - Incumbe ao Município promover programas de construção de moradias populares, de melhoria das condições habitacionais de saneamento básico.

Art. 112 - Incumbe ao Município fornecer às pessoas comprovadamente carentes projeto de moradia econômica e garantia de assistência técnica por profissional habilitado, nas condições e limites estabelecidos em lei específica.

Art. 113 - Compete ao Município, de acordo com as diretrizes de desenvolvimento urbano, a criação e regulamentação de mini distrito industrial, obedecidos os critérios estabelecidos pelo Estado, mediante lei e respeitadas as normas relacionadas ao uso e ocupação do solo e ao meio ambiente urbano e natural.

SEÇÃO II

DA POLÍTICA AGRÍCOLA

Art. 114 - Caberá ao Município manter, em cooperação com o Estado as medidas previstas no artigo 184 da Constituição Estadual.

Art. 115 - Compete ao Município estimular a produção agropecuária no âmbito de seu território, em conformidade com o disposto no inciso VIII do artigo 7º da Constituição Federal, dando prioridade à pequena propriedade rural através de planos de apoio ao pequeno produtor que lhe garantam especialmente, assistência técnica e jurídica, escoamento da produção através da abertura e conservação de estradas municipais.

§ 1º - O Município, tanto quanto possível, colaborará com o Estado para a manutenção de assistência técnica ao pequeno e médio produtor rural.

§ 2º - O Município fomentará a instituição de cooperativas de agricultores e criadores.

SEÇÃO III

DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Art 116 - O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, como bem comum do povo e essencial à qualidade de vida.

Parágrafo Único - Para assegurar efetividade a esse direito, o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, objetivando a solução de problemas relativos à proteção ambiental.

Art. 117 - Mediante colaboração do Estado, o Município diligenciará para a efetivação do Parque Municipal do Talhadão, visando à preservação e à utilização racional de seu potencial.

Art. 118 - É vedado o lançamento de esgotos sanitários, sem adequado tratamento, em cursos dágua (córregos ou rios) do Município.

CAPÍTULO II

DA ORDEM SOCIAL

SEÇÃO l

DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 119 - A ação do Município no campo da assistência social objetivará promover:

l - a integração do indivíduo ao mercado de trabalho e ao meio social

II - amparo à velhice e à criança abandonada

III - a integração das comunidades carentes.

Art. 120 - Na formulação e desenvolvimento dos programas de assistência social, o Município buscará a participação das associações representativas da comunidade.

Art. 121 - O Município criará o Conselho Municipal de Assistência, com caráter deliberativo, constituído por:

l - dirigentes das Entidades Sociais legalmente instituídas:

II - técnicos da área da Saúde:

III - usuarios.

Parágrafo Único - Inclue-se nas atribuições do Conselho Municipal de Assistência o controle para o repasse de recursos, de qualquer origem, destinados às atividades de Assistência Social.

Art. 122 - Compete ao Município colaborar ou suplementar, se for o caso, os planos de previdência social, estabelecidos na legislação federal.

SEÇÃO II

DA SAÚDE PÚBLICA

Art. 123 - O Serviço Municipal de Saúde, integrado, mediante convénio, ao Sistema Único de Saúde, na forma estabelecida no artigo 198 da Constituição Federal, terá atribuições de:

l - executar serviços de:

a) - vigilância epidemiológica;

b) - vigilância sanitária:

c) - alimentação e nutrição.

II - planejar, organizar, controlar e avaliar ações referentes às condições ambientais, que possam interferir direta ou indiretamente na saúde pública.

SEÇAO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Art. 124 - A educação, enquanto direito de todos, é um dever do Poder Público e da sociedade que deve ser baseado nos princípios da democracia, da liberdade de expressão, da solidariedade e do respeito aos direitos humanos, visando constituir-se em instrumento de desenvolvimento da capacidade de elaboração e de reflexão dos elementos que integrarão a sociedade.

Art. 125 - O dever do Município com a educação será efetivado mediante a garantia de:

l - aplicação de, no mínimo, 25% da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma de preceito constitucional - Art. 212 da Constituição Federal e desta Lei Orgânica;

II - atuação prioritária no ensino fundamental e pré-escolar, conforme determina o §2º do Art. 211 da CF;

lII - cumprimento da legislação estadual, no que se refere à organização do ensino local, especialmente o disposto no Art. 239 da Constituição do Estado de São Paulo:

IV - presença permanente no apoio às atividades educacionais, ao magistério, à conservação da rede física escolar, ao transporte de estudantes, à merenda escolar e a outras formas de ação, observadas as disposições legais pertinentes.

Art. 126 - O Município incentivará a livre manifestação cultural através de meios disponíveis, especialmente:

l - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidaniente equipados e capazes de propiciar produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas:

II - oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras:

III - cooperação com as escolas locais na promoção de eventos de significado histórico ou cultural.

Art. 127 - O município apoiará e incentivará as práticas esportivas, como direito de todos, mediante:

l - reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques ou jardins, como base física da recreação urbana;

II - construção de equipamentos de parques infantis e centros de lazer para o trabalhador:

III - fornecimento de material esportivo a atletas e clubes esportivos e colaboração na manutenção de estádios e quadras polivalentes;

IV - implantar, com a cooperação técnica e financeira do Estado o Parque Municipal do Talhadão.

TITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 128 - Esta Lei Orgânica deverá ser implementada em seus dispositivos básicos, mediante leis complementares e ordinárias, no prazo máximo de um ano contado de sua publicação.

Parágrafo Único - Incluem-se na obrigatoriedade a elaboração, especialmente, de:

a) Regimento Interno da Câmara Municipal:

b) Plano Diretor;

c) Regime Jurídico dos Servidores:

d) Código de Obras ou Edificações:

e) Código de Posturas;

f) Código de Zoneamento:

g) Código de Parcelamento do Solo;

h) Legislação ordinária disciplinadora de política educacional, de saúde e assistência social, do meio ambiente, de fomento e estímulo às atividades agropecuárias e da pequena indústria.

Art. 129 - A lei que dispuser sobre a criação da Guarda Municipal assegurará a sua condição de órgão subordinado diretamente ao Poder Executivo, com finalidade precípua de proteção dos bens, dos serviços e das instalações municipais, podendo, quando requisitado, funcionar como força auxiliar da Polícia Militar do Estado.

Parágrafo Único - Além das funções definidas em lei, a Guarda Municipal terá treinamento especial, no Corpo de Bombeiros, para atuar, quando convocada pela Polícia Militar, como força auxiliar dessa corporação, em atividade de defesa civil.

Art. 130 - Uma vez instituída a Guarda Municipal, serão baixadas normas definindo a organização, o funcionamento, os direitos, os deveres, as vantagens e o regime da instituição e de seus integrantes, obedecidos os preceitos da Legislação Federal.

Art. 131 - Incumbe ao Município:

l - auscultar, permanentemente, a opinião pública; para isso, sempre que o interesse público não aconselhar o contrário, os Poderes Executivo e Legislativo divulgarão, com a devida antecedência, os projetos de lei para o recebimento de sugestões;

II - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e solução dos expedientes administrativos, punindo, disciplinarmente, nos termos da lei, os servidores faltosos e omissos;

III - facilitar, no interesse educacional do povo, a difusão de jornais e outras publicações periódicas, assim como das transmissões pelo rádio e pela televisão.

Art. 132 - É lícito a qualquer cidadão obter informações e certidões sobre assuntos referentes à administração municipal.

Art. 133 - Qualquer cidadão é parte legítima para pleitear a declaração de nulidade ou anulação de atos lesivos ao patrimônio municipal.

Art. 134 - E criada na Câmara Municipal tribuna livre, destinada à participação popular no exame de matéria do interesse público, na forma e condições regulamentadas por lei.

Art. 135 - O Município instituirá feriados municipais, observada a legislação federal pertinente, assegurando-se, entre estes, a sexta-feira santa, o dia 30 de maio - aniversário da cidade - , o dia 24 de junho - festa de São João Batista, padroeiro local.

Art. 136 - O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para distribuição nas escolas e entidades representativas da comunidade, gratuitamente, de modo que se faça a mais ampla divulgação do seu conteúdo.

Art. 137 - Esta Lei Orgânica. aprovada e promulgada pela Câmara Municipal. entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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